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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas na sala virtual de “Direito Constitucional e Teoria do Estado e
Direito Eleitoral e Político”, do VII Encontro Virtual do CONPEDI, revelaram temas atuais e
inéditos, com propostas aptas a contribuir com a evolução do desenvolvimento do Direito no
Brasil, em conexão com o tema central proposto (A pesquisa jurídica na perspectiva da
transdisciplinaridade).

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de instituições públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas, o que revela o grau
de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A inconstitucionalidade do Simples Nacional na exclusão
de micro e pequenas empresas na fabricação ou importação de motocicletas” foi apresentada
pela pesquisadora Marcela Pereira Cangemi. O trabalho abriu importante espaço para o debate
entre os presentes. A abordagem revelou adequada contribuição teórica.

A pesquisadora Luana Zanardo Morandi apresentou trabalho com o título “A colidência entre
o Direito de Manifestação e a garantia do Estado Democrático de Direito, no que concerne às
manifestações pós eleições de 2022.” A pesquisa abordou os limites ao direito de
manifestação e recebeu sugestões em relação ao desenvolvimento do objeto.

O trabalho com o título “A teoria da justiça de John Rawls na implementação de políticas
públicas referentes ao direito à saúde no Brasil” foi apresentado pela pesquisadora Bruna
Salvatore Oliveira. A orientação coube à Professora Isadora Ferreira Neves. A proposta
viabilizou relevante discussão e recebeu elogios em decorrência da adequada delimitação do
tema.



Orientado pela Profª. Jéssica Amanda Fachin, o pesquisador Cleiton Pinheiro Viana
apresentou o trabalho “Bicentenário da Constituição brasileira de 1824 e direitos
fundamentais”. O trabalho foi objeto de debate e teve seu problema de pesquisa enaltecido. 

A pesquisadora Ana Beatriz Dias Da Costa, orientada pela Profª. Jéssica Amanda Fachin,
expôs trabalho com o título “Jargões jurídicos: inacessibilidade do discurso jurídico e
inadequação gramatical”. A pesquisa foi objeto de amplo debate e se mostrou diretamente
alinhada ao tema central do VII Encontro Virtual do CONPEDI.

O trabalho com o título “Bicentenário da Constituição brasileira de 1824: normatividade e
contraste entre direitos individuais e escravidão no Brasil” foi apresentado pela pesquisadora
Cecília Araújo dos Santos. A pesquisa foi orientada pela Profª. Jéssica Amanda Fachin. O
trabalho recebeu elogios pela clareza na apresentação do marco teórico, bem como pela
precisa delimitação do tema.

O pesquisador Paulo de Souza Netto expôs trabalho com o título “Crise constitucional e
ascensão de regimes totalitários a ascensão do nazismo na Alemanha e a falência das
instituições democráticas de direito”, que foi objeto de debate e recomendações. A leitura
crítica revelou problema de pesquisa atual e pertinente, compatível com o objetivo
estruturado.

O trabalho apresentado com o título “Em busca da felicidade: o utilitarismo de Stuart Mill e o
papel das ações afirmativas”, foi de autoria da pesquisadora Franciele Coutinho Vizzotto De
Barros. A pesquisa foi objeto de debate e sugestões. 

O trabalho com o título “Instrumentos processuais constitucionais de responsabilização estatal
frente ao racismo religioso” foi apresentado pelo pesquisador Pedro Henrique Moreira Rocha.



O trabalho recebeu elogios pela relevância do tema e foi objeto de debate. 

O pesquisador Lucas Gabriel Alecrim expôs trabalho com o título “O ODS n°16 e o papel do
operador do direito no desenvolvimento de instituições públicas eficazes e na efetivação do
Estado Democrático de Direito no Brasil”, que foi objeto de recomendações, notadamente em
razão da fase precoce de desenvolvimento.

Orientada pela Profª. Jéssica Amanda Fachin, a pesquisadora Marcela Ferreira Soares
Pinheiro apresentou o trabalho “O Presidencialismo de coalizão como impasse à Democracia
Brasileira”. O trabalho foi objeto de debate e teve enaltecidos os resultados alcançados.

O trabalho com o título “Os efeitos jurídicos e políticos das inconstitucionalidades legislativas
por omissão” foi apresentado pela pesquisadora Polyana Marques da Silva e orientado pelo
Prof. José Sérgio Saraiva. A pesquisa foi objeto de recomendações e elogios quanto ao
método. 

O pesquisador Rafael Corrêa Dias Pinto Carlos, orientado pelo Prof. Caio Rodrigues Bena
Lourenço, apresentou trabalho com o título “Princípio da Presunção da Inocência frente as
alterações promovidas pela Lei Nr 13.954/2019: Inclusão do Artigo Nr 34-A na Lei do
Serviço Militar”. A pesquisa recebeu recomendações e elogios em razão da adequada
delimitação do tema.

A pesquisa com o título “Democracia e participação política da mulher: análise da eficácia
normativa no fomento da representatividade feminina na esfera política brasileira”, orientada
pelo Prof. Arthur Gabriel Marcon Vasques, foi apresentada pelas alunas Izabelly de Menezes
Okaigusiku e Geovanna Silva Rodrigues. O trabalho foi objeto de intenso debate e o tema
recebeu elogios, notadamente em razão da atualidade e contribuição teórica.



O último trabalho apresentado, com o título “Propaganda eleitoral gratuita: a
(in)constitucionalidade da divisão proporcional de tempo por partido”, foi de autoria de
Andrea Aguiar Mortari. A pesquisa recebeu recomendações e foi objeto de debate.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com propostas de releitura inovadora de
assuntos já debatidos, bem como de temáticas inéditas. A contribuição fornecida é inegável e
o ineditismo de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo
CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores da presente sala virtual, apresentamos os trabalhos
indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.

Profa. Dra. Jéssica Amanda Fachin

Profa. Ms. Érica Antônia Bianco de Soto Inoue

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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Princípio da Presunção da Inocência frente as alterações promovidas pela Lei Nr
13.954/2019: Inclusão do Artigo Nr 34-A na Lei do Serviço Militar.

Caio Rodrigues Bena Lourenço1

Rafael Corrêa Dias Pinto Carlos
Onaías Alexandre cunha

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

O princípio da presunção de inocência está esculpido no artigo 5º, inciso LVII, da Carta
Magna. Não obstante grandes discussões já travadas nos tribunais para aperfeiçoamento do
entendimento dos limites processuais/materiais da condição de inocente atribuída ao acusado
ou indiciado, ainda há caminho para análise da legislação pátria quanto a violação ou não do
princípio da presunção de inocência.

Neste estudo, busca-se a aferição da compatibilidade com a Constituição da República
Federativa do Brasil da norma contida no artigo 34-A da Lei Nr 4.375, de 17 de agosto de
1964, a qual leciona que “os militares temporários indiciados em inquérito policial comum ou
militar ou que forem réus em ações penais de igual natureza, inclusive por crime de deserção,
serão licenciados ao término do tempo de serviço, com a comunicação à autoridade policial
ou judiciária competente e a indicação dos seus domicílios declarados”.

Propõem-se explorar a separação dos ramos do direito, qual seja neste o Penal/Processual
Penal e o Administrativo, buscando identificar a incidência desse princípio no ramo do
Direito Administrativo e se há ofensa ao texto constitucional, observado ainda, o princípio da
legalidade aplicado ao Direito Administrativo, o princípio do contraditório e da ampla defesa,
o devido processo legal. Emerge, ainda, como objeto de observação para este estudo, as
discussões teóricas acerca da presunção de inocência e o trânsito em julgado de decisões
judiciais após o julgamento em 2ª instância.

PROBLEMA: Existência de posicionamento na Administração Pública por força legal, frente
a situações de indícios de crime, que pode gerar danos irreparáveis aos atingidos pelo ato
administrativo de licenciamento. Destaca-se que, em especial nos casos de não
prosseguimento do inquérito, não condenação por falta de provas suficientes ou absolvição.
Cogita-se, ainda, a possibilidade da existência de dano moral decorrente dos efeitos
socioeconômicos decorrente do licenciamento prematuro.

OBJETIVO:

Geral
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Estudo do tema da inconstitucionalidade de leis aplicado ao Direito Administrativo,
observando o princípio da legalidade e o princípio da presunção de inocência, na aplicação do
artigo 34-A da Lei Nr 4.375, de 17 de agosto de 1964.

Específico

Analisar as principais teses sobre a inconstitucionalidade material do comando normativo
frente a aplicabilidade do princípio constitucional da presunção de inocência, bem como
pontuar as possíveis consequências do ato administrativo de licenciamento pautado no
comando normativo do artigo 34-A da Lei Nr 4.375, de 17 de agosto de 1964, considerando a
ausência de poder discricionário da administração pública. Tem-se como ponto focal
estruturar argumento de (in)constitucionalidade da norma ao final da pesquisa.

METODOLOGIA: o método utilizado é o lógico dedutivo, com o emprego de pesquisas em
livros e artigos, tendo por base as referências bibliográficas e a jurisprudência dos tribunais
pátrios.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Foi verificada a possibilidade jurídica de discussão do
tema em sede judicial, contudo foi observada a expressão de vontade do legislador, a fim de
regular a incompatibilidade do exercício da profissão militar com ato potencialmente
atentatórios aos princípios éticos militares, o pundonor militar, a hierarquia e a disciplina
militar.

Palavras-chave: Inconstitucionalidade, Licenciamento, Militar, Presunção de Inocência,

Poder Discricionário
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